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RESUMO 

Uma das questões fundamentais para o desenvolvimento da sociedade atual é a 

geração de energia elétrica com a maior utilização de fontes renováveis e, 

consequentemente, menor agressão ao meio ambiente. Neste cenário o estado do 

Paraná tem sido um dos maiores produtores de energia elétrica do país, quase que 

totalmente originada de hidroelétricas devido à grande bacia hidrográfica existente 

no estado. Apesar disto, novos empreendimentos desta fonte encontram-se em 

declínio devido aos impactos ambientais, e também devido à pressão da sociedade 

com relação aos impactos sociais e econômicos ocasionados pelo represamento de 

rios e inundação de cidades e áreas para formar grandes reservatórios, dificultando 

a sua expansão na matriz elétrica. Com a publicação da Resolução 482/2012 da 

https://horde3.utfpr.edu.br/horde3/imp/message.php?mailbox=Sent&index=5884
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ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) e mais recentemente através da sua 

revisão publicada em novembro/2015, se tornou possível utilizar os sistemas 

fotovoltaicos conectados à rede elétrica (SFVCR), utilizados principalmente em 

ambiente urbano, como forma de geração distribuída, normalmente instalados sobre 

as coberturas de edificações ou integrados às mesmas. Através de estudos 

publicados recentemente, pode-se observar um grande potencial para geração de 

energia elétrica através de SFVCR no estado do Paraná, principalmente quando 

comparados com os valores de radiação solar encontrados na Europa e em outros 

estados do Brasil. Entretanto poucas iniciativas foram tomadas no Paraná com o 

objetivo de fomentar a disseminação desta fonte de energia limpa e renovável, 

sendo até o momento um dos poucos estados que não aderiu à isenção do ICMS 

sobre a energia elétrica a ser compensada quando injetada na rede por estes 

sistemas. Diante disto, o objetivo desta pesquisa é o de apresentar os valores de 

irradiação e de produtividade no Paraná através de SFVCR, os quais comprovam o 

grande potencial existente no estado, as barreiras existentes para disseminação 

desta tecnologia, a contribuição desta fonte na matriz elétrica, e finalmente uma 

proposição de parâmetros a serem considerados na construção de uma política 

pública específica visando à disseminação do uso dessa fonte de energia renovável 

no Estado do Paraná. 

Palavras-chave: Potencial Fotovoltaico, Energia Solar Fotovoltaica, Política Pública, 

Barreiras 

 

ABSTRACT 

One of the key issues for the development of today's society is the power generation 

with the increased use of renewable sources and, consequently, less harm to the 

environment. In this scenario the state of Paraná has been one of the largest 

electricity producers in the country, almost entirely sourced from hydroelectric plants 

due to the large existing river basin in the state. Despite this, new developments from 

this source are in decline due to environmental impacts, and also due to the pressure 

of society with respect to social and economic impacts caused by the damming of 

rivers and flood cities and areas to form large reservoirs, making it difficult to 

expansion in the energy matrix. With the publication of Resolution 482/2012 of 

ANEEL (National Electric Energy Agency) and more recently through its review 

published in November / 2015, it became possible to use photovoltaic systems 

connected to the grid (SFVCR), mainly used in urban environment as a way of 



3 

 

distributed generation, typically installed on the roofs of buildings or integrated 

thereto. Through recent studies, one can see a great potential for power generation 

through SFVCR in the state of Paraná, especially when compared to the solar 

radiation values found in Europe and in other states of Brazil. However few initiatives 

have been taken in Parana with the aim of promoting the spread of this source of 

clean, renewable energy, and yet one of the few states that have not joined the ICMS 

exemption on electricity to be compensated when injected into the network by these 

systems. In view of this, the objective of this research is to present the irradiation 

values and productivity in Paraná through SFVCR, which show the great potential in 

the state, the barriers to dissemination of this technology, the contribution of this 

source in the matrix electrical, and finally a proposition parameters to be considered 

in the construction of a specific public policy aiming to spread the use of this 

renewable energy source in the State of Paraná. 

Keywords: Photovoltaic Potential, Photovoltaic Solar Energy, Public Policy, Barriers 

 

1. INTRODUÇÃO 

Uma maior participação das fontes de energia renováveis na matriz elétrica 

tem sido incentivada em nível global, acompanhada de uma série de políticas 

públicas necessárias e que vêm sendo adotadas por diferentes países a fim de se 

obter disponibilidade e confiabilidade no sistema elétrico, e ao mesmo tempo 

atender aos conceitos vigentes de desenvolvimento sustentável.  

Atualmente a geração de energia elétrica global é gerada na sua maior parte 

através de combustíveis fósseis e nuclear, com tendência de maior participação de 

fontes renováveis não-hidráulicas para geração de energia elétrica como a 

biomassa, eólica e solar (REN21, 2010; 2011; 2012; 2013; 2014; 2015). 

Em relação ao Brasil, o considerável potencial hídrico associado ao baixo 

custo da energia gerada pelas usinas hidrelétricas, comparado a outras fontes de 

energia, fez com que atualmente esta seja a principal fonte para geração de energia 

elétrica, seguida das térmicas, com destaque as movidas a combustível fóssil. 

Entretanto, os impactos ambientais decorrentes da implantação de grandes 

reservatórios representam a principal desvantagem da geração hidráulica, enquanto 

as térmicas estão associadas a alta emissão de gases causadores de efeito estufa, 

cujo impacto destes aproveitamentos hidrotérmicos está diretamente ligado à 

questão do aquecimento global e aos aspectos sociais, econômicos e ambientais 

associados.  
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Com isto fontes como a biomassa e eólica vem ganhado mercado nos 

últimos anos, sendo ainda desprezível a participação da fonte solar na matriz elétrica 

nacional (MME, 2010, 2011, 2012; 2013; 2014a; 2015). A participação das fontes 

energéticas na produção de energia elétrica na Matriz Elétrica Brasileira e Global é 

mostrada na Figura 1. 

 

 

Figura 1. Percentual de participação das fontes de energia na Matriz Elétrica - Global (A) e 

Brasil (B). Fonte: Adaptado de REN21(2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015), MME (2010, 2011, 2012, 

2013, 2014a, 2015). 

 

Com vistas a descongestionar os sistemas de geração, transmissão e 

distribuição de energia elétrica, este cenário tem favorecido à exploração da energia 

solar principalmente através de sistemas fotovoltaicos conectados à rede (SFVCR), 

tanto em usinas fotovoltaicas como na geração distribuída através de micro e mini 

geradores, onde se destacam na Europa países como Alemanha, Itália, Espanha, 

Reino Unido e França, e nos últimos anos mais fortemente acompanhados por 

China, Estados Unidos e Japão (TIEPOLO et al., 2012) (IEA, 2016).  

A

B
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A energia solar fotovoltaica tem tido de forma global uma taxa de 

crescimento bastante elevada, passando de 187 GW em 2014 (REN21, 2015) para 

227,1 GW em 2015 (IEA, 2016), acréscimo de 40,1 GW na capacidade instalada e 

alta de 21,44% em relação a 2014. 

Com relação aos países com maior capacidade instalada, destacam-se a 

China com 43,5 GW (3,1 ITAIPU´s), seguida da Alemanha com 39,7 GW, Japão com 

34,4 GW, Estados Unidos com 25,6 GW e Itália com 18,9 GW. Entre todos, a China 

é o país que mais tem investido nesta tecnologia nos últimos anos (a exemplo do 

que fez a Alemanha em anos anteriores), acrescentando na sua capacidade 

instalada 36,75 GW nos últimos três anos (15,2 GW em 2015, 10,6 GW em 2014 e 

10,95 GW em 2013), similar ao que a Alemanha instalou em quase uma década. O 

objetivo inicial do governo chinês era de alcançar 35 GW em 2015 (já amplamente 

atingido) e 100 GW para 2020 (ajustado para 143 GW) (IEA, 2016). 

Quanto ao Brasil, foram implantados até o momento cerca de 46.000 kW 

(ANEEL, 2016a; 2016b), aumento muito expressivo quando comparados aos 161,3 

kW implantados até 2009 (BENEDITO e ZILLES, 2010), mas muito aquém da 

potência instalada nos principais países. 

Quanto ao estado do Paraná, ele tem sido o maior produtor de energia 

elétrica através das hidroelétricas, devido à grande bacia hidrográfica existente no 

estado. Mas apesar deste grande potencial hídrico, a sua expansão na matriz 

elétrica encontra-se em declínio devido à dificuldade de explorar o potencial ainda 

não utilizado, necessitando diversificar a sua matriz elétrica através de outras fontes 

de energia, em evidência a solar fotovoltaica. 

 

2. POTENCIAL FOTOVOLTAICO DO ESTADO DO PARANÁ 

Em termos de Brasil, o estado do Paraná apresenta um potencial 

fotovoltaico elevado, comparável aos melhores potenciais encontrados na Europa, 

com valores de Irradiação e Produtividade Total Anual Média de 1.986 kWh/m².ano e 

1.490 kWh/kWp.ano (TIEPOLO, 2015). A Figura 2 mostra o Mapa Fotovoltaico 

Brasileiro, o Mapa Fotovoltaico do estado do Paraná e o Mapa Fotovoltaico da 

Europa. 

A produtividade apresentada nos mapas da Figura 2, representa a 

quantidade de energia elétrica gerada estimada por um SFVCR de 1kWp nas 

condições ideais de geração, isto é, com orientação do painel fotovoltaico voltado 

para o Equador, inclinação igual a latitude do local e taxa de desempenho do 
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sistema de 75% (performance ratio), sendo esta uma taxa média encontrada em 

SFVCR instalados na Europa e adotada na elaboração dos mapas fotovoltaicos na 

Europa, Paraná e Brasil. 

 

 

Figura 2. Mapa Fotovoltaico Brasileiro, Mapa Fotovoltaico da Europa e Mapa Fotovoltaico do 

estado do Paraná - Total Anual. Fonte: Adaptado de Tiepolo (2015), Šúri et al. (2007), Huld et al. 

(2012), EUROPEAN COMMISSION (2012). 

 

No estado do Paraná, o menor valor de Irradiação e Produtividade Diária 

Média Mensal ocorre no mês de Julho com 3,61 kWh/m².dia e 2,71 kWh/kWp.dia, 

enquanto que o maior valor ocorre no mês de Janeiro com 6,46 kWh/m².dia e 4,85 

kWh/kWp.dia respectivamente, o que mostra a grande variabilidade que ocorre 

durante todo o ano no estado. Entretanto, ao se observar o valor de Irradiação e de 

Produtividade Média Mensal Diária avaliada em todo o estado, a menor média 

encontrada continua sendo a do mês de Julho com 4,66 kWh/m².dia e 3,50 

kWh/kWp.dia, enquanto a maior média ocorre no mês de Março com 5,95 

kWh/m².dia e 4,46 kWh/kWp.dia respectivamente (TIEPOLO, 2015). 

Em relação aos 399 municípios do estado, a Menor Irradiação e 

Produtividade Total Anual Média é encontrada em Matinhos com 1.687 kWh/m².ano  
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e 1.265 kWh/kWp.ano, e a Maior Média é encontrada em Prado Ferreira com 2.107 

kWh/m².ano e 1.580 kWh/kWp.ano, sendo que 321 municípios do estado possuem 

Irradiação Total e Produtividade Anual Média acima de 2.000 kWh/m².ano e 1.500 

kWh/kWp.ano (inclusive), o que corresponde a cerca de 80,45% de todo o estado do 

Paraná (TIEPOLO, 2015). 

As menores médias anuais são encontradas nos municípios de Matinhos, 

Guaratuba, Guaraqueçaba, Pontal do Paraná, Paranaguá, Morretes e Antonina, 

todos na região entre a Serra do Mar e o litoral Paranaense, locais que apresentam 

um maior índice de nebulosidade ao longo do ano, o que dificulta a incidência da 

radiação solar na superfície (TIEPOLO, 2015). 

Comparando o potencial fotovoltaico do estado do Paraná com outros 

estados da federação, os valores obtidos mostram que 12 estados possuem médias 

inferiores ao Paraná e 14 estados com médias superiores, sendo a média do estado 

do Paraná praticamente igual à média de todo o território brasileiro (diferença menor 

que 1%). As maiores médias anuais no Brasil são encontradas no Distrito Federal, 

Goiás e Piauí, com o estado do Paraná apresentando uma média aproximadamente 

7,5% inferior a estas unidades federativas, e apenas 3,34% inferior a média 

encontrada na Bahia, estado onde é encontrado o maior valor de Irradiação e 

Produtividade Total Anual no Brasil com 2.246 kWh/m².ano e 1.684 kWh/kWp.ano 

respectivamente (situado no norte do estado e próximo do Lago de Sobradinho e da 

divisa com o sul do Piauí, numa região de clima semi-árido) (TIEPOLO, 2015). 

Curitiba, capital do Paraná e conhecida por ter a menor temperatura média 

entre as capitais brasileiras, possui uma Irradiação e Produtividade Total Anual 

Média apenas 8,6% inferior à média de todo o território brasileiro, e 1,2% inferior à 

média de todo o estado de Santa Catarina (TIEPOLO, 2015).  

O potencial do estado do Paraná fica ainda mais evidente ao se comparar os 

valores de Irradiação e Produtividade Estimada Total Anual Média com os principais 

países europeus, onde a média encontrada no estado do Paraná é 58,75% superior 

à Alemanha, 13,48% superior à Itália, 1,97% superior à Espanha, 31,28% superior à 

França, 60,46% superior à Bélgica e 71,19% superior ao Reino Unido, percentuais 

estes que representam de forma geral a quantidade Média de Energia Elétrica que 

um SFVCR pode gerar a mais no Paraná em relação a cada um destes países 

(TIEPOLO, 2015). 
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3. OPORTUNIDADES, BARREIRAS E POLÍTICAS PÚBLICAS 

Um questão de fundamental importância está em como atender a demanda 

futura de energia elétrica. O consumo total de energia elétrica em 2014 no Paraná 

foi de aproximadamente 29,5 TWh (IPARDES, 2014), contra 531 TWh em todo o 

Brasil (MME, 2015), o que representa algo em torno de 5,55% do consumo total.  

Entretanto as projeções de demanda na matriz elétrica brasileira indicam um 

consumo de 1.624 TWh em 2050 (MME, 2014b), o que em termos de Paraná 

representaria algo em torno de 90 TWh. Esta perspectiva de demanda aliada a 

questão das dificuldades de expansão das fontes hidrotérmicas, indicam a real 

necessidade de se investir em outras fontes para geração de energia elétrica, e 

também em atender as solicitações da sociedade quanto aos compromissos de um 

desenvolvimento sustentável, como a solar fotovoltaica. 

Levando-se em conta a produtividade média apresentada no Paraná e a 

capacidade instalada em SFVCR na Alemanha até 2015 de 39,7 GW, caso esta 

potência fosse instalada no estado, este seria capaz de gerar em média 59,15 

TWh.ano, ou 65,7% da necessidade de energia elétrica prevista para 2050. 

Para isto é necessário que haja incentivos por parte do governo federal e 

estadual para disseminar a utilização desta fonte de energia. Em relação ao governo 

federal, este isentou recentemente a cobrança das alíquotas de PIS e COFINS para 

a geração distribuída no modelo de compensação de energia, ficando a cargo dos 

estados quanto a isenção da alíquota de ICMS na parcela de energia elétrica a ser 

compensada.  

Até Maio/2016, 16 estados já haviam aderido à isenção do ICMS. São eles: 

Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do 

Sul, Minas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rio Grande do 

Norte, Roraima, São Paulo, Tocantins. Entretanto, entre os estados que ainda não 

aderiram a isenção do ICMS está o Paraná, o qual mesmo apresentando um 

potencial fotovoltaico elevado, conta apenas com 1.570 KW de capacidade 

instalada, sendo cerca de 306 kW em sua capital Curitiba (ANEEL, 2016a; 2016b). 

Desta forma, foram elencadas algumas diretrizes a nível estadual e 

municipal que podem auxiliar na elaboração de uma política pública de incentivo a 

disseminação desta importante fonte renovável de energia elétrica, como:  

a. Isenção da alíquota de ICMS no modelo de compensação de energia no 

cálculo das faturas de energia elétrica; 



9 

 

b. Desconto no IPTU (Imposto Territorial Urbano) para proprietários que tem 

instalado em seus imóveis a fonte solar fotovoltaica; 

c. Financiamentos específicos para projetos de geração distribuída para 

micro e mini geração de energia elétrica; 

d. Impostos menores para produtos que, durante o seu processo de 

produção, utilizaram energia elétrica gerada através de fonte renovável de 

energia na forma distribuída; 

e. Obrigatoriedade de que em “novos projetos” de prédios públicos, parte da 

energia elétrica consumida seja gerada através de SFVCR; 

f. Adequação a curto, médio e longo prazos de prédios públicos já existentes 

com a implantação de SFVCR em suas instalações para geração de parte 

da energia elétrica consumida; 

g. Adequação dos currículos das escolas e universidades públicas para 

ofertar disciplinas que envolvam os temas sustentabilidade, 

desenvolvimento sustentável e fontes renováveis de energia. 

Entende-se que a partir de uma política pública de estado com a inclusão de 

algumas das contribuições descritas, será possível incentivar a inserção desta 

importante fonte renovável para geração de energia elétrica na matriz elétrica do 

Paraná, como também propiciar uma maior conscientização da sociedade com 

respeito à necessidade de um desenvolvimento sustentável. 

 

4. CONCLUSÃO 

O incentivo à geração de energia elétrica através de fontes renováveis de 

energia tem crescido gradativamente de forma Global e também no Brasil.  

Embora a energia gerada por fontes hidrotérmicas seja uma “energia firme” 

que independe de condições climáticas para a geração de energia elétrica, e que 

fornece estabilidade ao sistema elétrico, a sua expansão encontra-se em declínio 

devido aos impactos sociais e ambientais gerados, além do alto custo de geração no 

caso das térmicas que utilizam combustíveis fósseis. 

Com isto, a fonte solar através de SFVCR tem ganhado espaço no cenário 

nacional, fazendo com que a capacidade instalada tenha aumentado 

significativamente nos últimos anos chegando a algumas dezenas de MW, mas com 

valores ainda muito inferiores aos praticados em países mais desenvolvidos.  

Em relação ao Potencial Fotovoltaico do estado do Paraná, os valores de 

Irradiação e Produtividade são elevados, mesmo quando comparados com outros 
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estados da federação, e se destaca ainda mais quando comparados com a 

EUROPA, o que demonstra a viabilidade desta fonte no estado. 

Foram apresentadas contribuições para auxiliar na elaboração de uma 

política pública específica para o incentivo da fonte solar fotovoltaica no Paraná, de 

forma a auxiliar governo e setor privado no desenvolvimento desta forma de geração 

de energia na matriz elétrica do estado, sendo talvez o ponto mais importante no 

momento a isenção do ICMS no modelo de compensação. 

Diante das diretrizes estabelecidas e de uma política pública específica, será 

possível desenvolver projetos relacionados a SFVCR no Paraná e de fornecer apoio 

à pesquisa, questões estas primordiais para tornar o estado um centro de referência 

no Brasil neste setor. O desenvolvimento de uma política pública consistente poderá 

ainda auxiliar na capacitação de recursos humanos para atuar nesta área, 

principalmente através do apoio de universidades e centros de pesquisa. 
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